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COMISSÃOPERMANENTEDE
_

LEGISLACAO, JUSTIÇA E REDAÇAO;

PARECER Nº 120?”

PROJETO DE LEI Nº 258/18 — JOÃO BATISTA - Institui, nas Escolas da Rede
Pública e Privada de ensino no âmbito municipal atividades que tenham por objetivo
transmitir aos alunos informações sobre as consequências do uso de drogas lícitas e
ilícitas

A propositura em apreciação, de iniciativa do nobre Vereador,
nos termos dos artigos 38 da Lei Orgânica do Município, que dispõe: “A iniciativa dos
projetos de lei cabe a qualquer Vereador, à Mesa e a qualquer Comissão da Câmara, ao
Prefeito e aos cidadãos, observado o disposto nesta Lei Orgânica”.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne
condições para prosseguir em tramitação, consoante será demonstrado.

A proposta cuida de matérias atinentes à educação e à saúde
sobre as quais há competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito
Federal, bem como dos Municípios, que podem suplementar a legislação federal e
estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 24, incisos IX e XII
c/c art. 30, I e II, da Constituição Federal).

Vale citar, com o intuito de ilustrar este entendimento, as
palavras do doutrinador Petrônio Braz (in "Direito Municipal na Constituição", Editora
JH Mizuno, 6ª edição, pág. 194):

A competência dita supletiva é a que se estabelece por
ampliação, permitindo a solução de possíveis conflitos, atribuindo-se ao Município
capacidade para a elaboração de leis, em atendimento ao interesse local, versando sobre
matéria não definida em sua competência privativa.

A Constituição Federal facultou ao Município os mais amplos
poderes para suplementar, nos assuntos de interesse local, as legislações federal e
estadual. Essa legislação suplementar torna-se necessária especialmente nos assuntos
relacionados na Constituição Federal.

A possibilidade de suplementar a legislação federal neste tema
vem reforçada pelo disposto no art. 227, Q 3º, inciso VII da Constituição Federal que
estabelece, in verbis:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
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colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.

Portanto, merece ser aprovada por esta Comissão.

Esta Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação,
no âmbito de suas atribuições estabelecidas no artigo 72, e seguintes do Regimento
Interno (Resolução n. 174/2015) e artigo 31 êZº, da Lei Orgânica do Município analisou
a matéria sob o aspecto da constitucionalidade e legalidade bem como em relação às
responsabilidades que serão acarretadas ao Erário Municipal.

O Projeto está adequado com a LOM (art. 8º, “a”, I), não se
verificando óbice na iniciativa do nobre vereador, e quanto às demais questões seu teor
encontra-se dentro das normas legais pertinentes. Após análise e discussão da
propositura, nos termos do Regimento Interno, opina pela APROVAÇÃO da presente
PROPOSITURA aguardando sua votação pelo Egrégio Plenário.

Sala das Comissões, 05 de dezembro de 2018.
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